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RESUMO

Objetivo: Avaliar o impacto da pandemia de COVID-19 nos indicadores de cobertura vacinal geral dos estados brasileiros. 
Métodos: Estudo ecológico descritivo de série temporal, tendo como unidade de análise os estados federativos brasileiros e 
as coberturas vacinais gerais entre 2013 e 2021. Os dados foram coletados no Sistema de Informação do Programa Nacional 
de Imunização, via DATASUS, processados e analisados no software Microsoft Office Excel. A análise estatística descritiva 
compreendeu os cálculos de medidas de tendência central e de dispersão, além da diferença e variação de percentual, 
considerando as modificações na série histórica, com comparação entre o período anterior à pandemia (2018-2019) e o período 
de pandemia (2020-2021). Resultados: Todos os estados brasileiros reduziram a cobertura vacinal geral durante pandemia de 
COVID-19, em relação aos anos anteriores. A variação de queda de cobertura vacinal apresentou desigualdades entre os estados, 
compreendidas enquanto iniquidades em saúde. Considerando a média geral e o percentual de queda durante a pandemia, os 
estados em melhor situação relativa são: Santa Catarina, Tocantins, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná e Mato Grosso. Já 
em pior situação relativa são: Amapá, Rio de Janeiro e Acre. Conclusão: A pandemia apresentou impactos nos coeficientes 
de cobertura vacinal dos estados brasileiros, reproduzindo desigualdades regionais. O estudo contribui para compreensão do 
cenário da imunização no país, apesar das limitações intrínsecas ao caráter ecológico da abordagem. A revitalização do Programa 
Nacional de Imunização requer esforços conjuntos da sociedade, incluindo ações de educação em saúde e aprimoramento de 
processos de financiamento e gestão.

Descritores: Imunização; Cobertura Vacinal; COVID-19; Iniquidades em Saúde.

ABSTRACT 

Objective: Assess the impact of the COVID-19 pandemic on general vaccination coverage indicators in Brazilian states. Methods:  
A descriptive ecological time series study with Brazilian federative states and general vaccination coverage between 2013 and 
2021 was carried out as the unit of analysis. Data were collected in the National Immunization Program Information System via 
DATASUS, processed, and analyzed in Microsoft Office Excel software. The descriptive statistical analysis comprised the calculations 
of measures of central tendency and dispersion, in addition to the difference and percentage variation, considering the changes in 
the historical series, with a comparison between the period before the pandemic (2018-2019) and the pandemic period (2020-2021). 
Results: All Brazilian states reduced overall vaccination coverage during the COVID-19 pandemic compared to previous years. The 
variation in the decline in vaccination coverage presented inequalities between states, understood as health inequities. Considering 
the general average and the declining percentage during the pandemic, the states in the best relative situation are Santa Catarina, 
Tocantins, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, and Mato Grosso. The worst situations are Amapá, Rio de Janeiro, and Acre. 
Conclusion: The pandemic impacted on the vaccination coverage coefficients in Brazilian states resulting in regional inequalities. 
The study contributes to understanding the immunization scenario in the country despite the limitations intrinsic to the ecological 
nature of the approach. The revitalization of the National Immunization Program requires joint efforts from society, including health 
education actions and improvement of financing and management processes.

Descriptors: Immunization; Vaccination Coverage; COVID-19; Health Inequities.
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RESUMEN

Objetivo: Evaluar el impacto de la pandemia de Covid-19 en los indicadores de cobertura de vacunación general de los estados 
brasileños. Métodos: Estudio ecológico descriptivo e serie temporal, teniendo como unidad de análisis los estados federativos 
brasileños y las coberturas de vacunación general entre 2013 y 2021. Los datos fueron colectados en el Sistema de Información 
del Programa Nacional de Inmunización, vía DATASUS, procesados y analizados en el software Microsoft Office Excel. El análisis 
estadístico descriptivo comprendió los cálculos de medidas de tendencia central y de dispersión, además de la diferencia y variación 
porcentual, considerando las modificaciones en la serie histórica, con comparación entre el periodo anterior a la pandemia (2018-
2019) y el periodo de pandemia (2020- 2021). Resultados: Todos los estados brasileños redujeron la cobertura de vacunación 
general en la pandemia de Covid-19, en relación a los años anteriores. La variación de caída de la cobertura de vacunación 
presentó desigualdades entre los estados, comprendidas mientras iniquidades en salud. Considerando la média general y el 
porcentual de caída durante la pandemia, los estados en mejor situación relativa son: Santa Catarina, Tocantins, Distrito Federal, 
Minas Gerais, Paraná, y Mato Grosso y en peor situación relativa son: Amapá, Rio de Janeiro e Acre. Conclusión: La pandemia 
presentó impactos en los coeficientes de cobertura de vacunación de los estados brasileños, reproduciendo desigualdades 
regionales. El estudio contribuye para la comprensión del escenario de la inmunización en el país, a pesar de las limitaciones 
inherentes al carácter ecológico del enfoque. La revitalización del Programa Nacional de Inmunización requiere esfuerzos 
conjuntos de la sociedad, incluyendo acciones de educación en salud y mejoramiento de procesos de financiación y gestión.

Descriptores: Inmunización; Cobertura de vacunación; Covid-19; Inequidades en salud.

INTRODUÇÃO

A vacinação ou imunização é uma das medidas mais eficientes na prevenção de doenças infectocontagiosas e 
no controle da proliferação de epidemias, possuindo impactos positivos e multissetoriais na saúde pública de toda 
população. A imunização é um investimento em saúde de excelente custo-benefício que evita mortes e aumenta a 
expectativa de vida global(1).

A população brasileira vem sendo vacinada em ações de saúde pública há mais de um século. Em 1973, como 
marco de consolidação e fortalecimento das ações em vacinação no Brasil, foi criado o Programa Nacional de 
Imunização (PNI), com o objetivo de controlar as doenças imunopreveníveis por meio da estratégia de organização 
das ações no setor, que incluíam: a ampliação da rede de vacinação, principalmente nas áreas rurais e de difícil 
acesso, a vigilância epidemiológica, a educação em saúde, a instituição de laboratórios nacionais e o controle 
de qualidade de vacinas(2). Com o PNI, a partir de 2004, o cenário brasileiro passou a ter destaque mundial na 
erradicação e controle de doenças imunopreveníveis. Além de atender e distribuir vacinas no território nacional, o 
Brasil passou a exportar imunobiológicos, com destaque no continente africano(3).

O PNI alavancou avanços importantes na saúde pública do Brasil e atualmente oferece vacinas recomendadas 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), de forma gratuita, através do Sistema Único de Saúde (SUS), a todas 
as faixas etárias, através de calendários nacionais de vacinação(4). A eficácia e efetividade do PNI são mensuradas 
a partir das coberturas vacinais da população brasileira, sendo este um indicador de saúde confiável(5). A cobertura 
vacinal (CV) é calculada pela divisão entre o número de doses aplicadas e a população-alvo em um dado território 
e período, multiplicado por cem(4).

Desde fevereiro de 2020 a rotina da população brasileira mudou expressivamente por conta da pandemia de 
COVID-19, emergência em saúde pública declarada pelo Ministério da Saúde através da portaria nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020(6). A pandemia do novo coronavírus desencadeou esforços mundiais para seu controle, com medidas 
de proteção que incluem: uso de máscaras, higienização das mãos, restrições de contato humano, isolamento 
social e desenvolvimento de vacinas. Tais medidas protetivas, para mitigar a nova emergência em saúde, podem 
ter relação com a diminuição da procura pelos serviços de saúde da população brasileira, incluindo a vacinação 
básica de rotina, assim como foi evidenciado em outros setores de serviços(7).

A política de promoção da saúde, como um todo, sofreu impactos severos durante a pandemia, com fragilização 
das condições sociais, econômicas e ambientais e do acesso à informação pela população(8). Portanto, a pandemia 
de COVID-19 configurou um cenário propício para o aprofundamento das iniquidades em saúde, desigualdades em 
saúde sistemáticas e impactantes e que são evitáveis, desnecessárias e injustas(9,10).

Nesse contexto, o objetivo desse estudo foi avaliar o impacto da pandemia de COVID-19 nos indicadores de 
cobertura vacinal geral dos estados brasileiros.
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MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico descritivo(11) de série temporal abrangendo todo o território brasileiro, isto é, 
as 27 unidades federativas e Regiões do Brasil no período de 2013 a 2021, utilizando-se das coberturas vacinais 
gerais do calendário básico de vacinação. O período incorporado no estudo (2013-2021) corresponde ao período 
anterior à pandemia de COVID-19 (2013-2019) e ao período de pandemia (2020-2021), possibilitando uma referência 
temporal para a análise dos impactos da pandemia nas coberturas vacinais.

Os dados de cobertura vacinal foram coletados do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização 
(SI-PNI), organizados pela Coordenação Geral do PNI (CGPNI) e disponíveis por meio de banco de domínio público 
pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS)(12) em site oficial, no mês de agosto de 2022, que constituiu 
o período de coleta de dados. As variáveis coletadas foram: CV, segundo ano e Unidade da Federação. A escolha 
de tais variáveis se justifica por possibilitar o alcance do objetivo do estudo, na medida em que permite a análise 
temporal e espacial da variação das coberturas vacinais antes e durante a pandemia de COVID-19.

 O cálculo de CV, conforme nota técnica disponível na plataforma do DATASUS, é realizado pela divisão do 
número de vacinas aplicadas pelo número de indivíduos presentes na população-alvo, multiplicando o resultado 
por 100. Esse cálculo é realizado diretamente pela plataforma(13).

Todos os dados foram coletados via DATASUS(12), armazenados e processados utilizando ferramentas de 
estatística no software Microsoft Office Excel®, versão 2016. A análise estatística descritiva compreendeu os cálculos 
de medidas de tendência central (médias) e de dispersão (desvio-padrão), bem como de diferença de percentual e 
variação de percentual, considerando as modificações na CV no decorrer da série histórica, com comparação entre 
o período imediatamente anterior à pandemia (2018-2019) e o período de pandemia (2020-2021). Para facilitar a 
visualização e comparação, os dados são apresentados em tabelas, mapas e gráficos com a CV das Regiões e 
Unidades da Federação, considerando a Pandemia de COVIDd-19 como evento temporal de importância analítica 
no período do estudo.

O estudo seguiu os preceitos éticos em pesquisa dispostos pela Resolução nº 466 de dezembro de 2012(14) e, 
por utilizar banco de dados de domínio público, sem possibilidade de identificação individual, não houve necessidade 
de avaliação e aprovação de Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Inicialmente, são apresentados os coeficientes de CV dos estados brasileiros considerando o período de 2013 e 
2021, na sequência, analisando-se a variação das CV a partir das Regiões do país. Posteriormente, é apresentado 
o impacto da pandemia de COVID-19, por meio da comparação entre os dois anos imediatamente anteriores à 
pandemia (2018-2019) e os dois primeiros anos de pandemia (2020-2021). Por fim, é apresentada uma síntese 
dos resultados considerando a situação dos estados em relação à média histórica (2013-2021) e a variação das 
coberturas vacinais durante a pandemia (comparação da média de 2018-2019 e 2020-2021).

A Tabela I apresenta os coeficientes de CV dos estados brasileiros de 2013 a 2021, bem como os cálculos 
de média e desvio-padrão (DP). De modo geral, verifica-se que a CV se mostrou instável no período. O menor 
coeficiente de CV foi de 41,43% (Pará, 2016) e o maior de 113,07% (Mato Grosso do Sul, 2015).

As medidas de DP revelam a magnitude da oscilação dos coeficientes de CV no período analisado. As coberturas 
vacinais dos estados durante a série histórica (2013-2021) apresentaram desvios-padrão entre 7,04 (Distrito Federal) 
e 18,45 (Roraima). Os estados com maiores oscilações nos coeficientes de CV foram Roraima (DP = 18,45), Mato 
Grosso do Sul (DP = 18,36) e Rio de Janeiro (DP = 17,59), e os estados com menores oscilações foram Distrito 
Federal (DP = 7,04), Tocantins (DP = 9,16) e Piauí (DP = 9,74). Em relação aos anos, as maiores disparidades entre 
estados ocorreram em 2015 (DP = 10,9) e, as menores, em 2013 (DP = 5,9).
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Tabela I – Percentual de coberturas vacinais gerais, média e desvio-padrão por ano e Unidade da Federação, Brasil, 
2013-2021.

UF1 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Média 
(UF)

DP2 
(UF)

Região Norte

Acre 58,9 59,3 75,5 46,9 63,6 69,8 74,8 56,3 48,8 60,7 10,4

Amapá 67,7 76,1 88,8 56,6 57,9 63,8 69,3 44,1 44,2 63,1 14,5

Amazonas 67,1 77,1 94,9 48,3 71,1 75,2 79,8 65,2 60,5 69,6 13,1

Pará 67,9 71,7 67,5 41,4 57,4 60,5 65,1 54,9 48,5 58,7 9,9

Roraima 60,7 82,3 105,3 57,4 89,2 83,5 77,5 63,9 45,9 72,2 18,5

Rondônia 76,7 98,2 111,3 63,8 85,1 82,9 82,1 74,8 63,1 81,1 15,4

Tocantins 72,8 85,1 92,4 60,9 77,9 81,1 82,1 77,3 69,6 76,9 9,2

Região Nordeste

Alagoas 67,3 84,1 92,7 44,9 74,7 81,2 71,8 59,9 60,1 69,2 14,6

Bahia 72,3 83,8 93,1 44,4 65,1 65,4 65,1 60,5 51,4 65,9 14,9

Ceará 73,1 96,6 107,7 56,4 84,5 88,4 75,2 71,5 59,7 77,7 16,7

Maranhão 73,5 83,3 94,4 43,4 64,4 68,1 63,2 50,8 50,5 64,9 16,4

Paraíba 71,4 83,5 86,3 50,1 70,1 74,5 76,9 61,2 56,6 69,2 12,1

Pernambuco 71,8 86,4 101,1 51,4 72,9 76,9 71,1 61,9 56,8 71,3 15,2

Piauí 71,9 76,1 80,7 46,9 68,4 72,9 69,6 64,3 62,2 67,0 9,7

Rio Grande do Norte 66,9 82,4 89,2 42,2 55,9 70,9 68,2 62,5 58,9 65,1 13,9

Sergipe 74,8 86,1 91,0 47,1 68,4 75,2 68,8 59,2 61,3 69,3 13,6

Região Centro-Oeste

Distrito Federal 85,8 89,3 71,6 75,3 74,9 82,2 79,1 76,1 66,8 77,9 7,0

Goiás 79,4 86,6 93,6 53,6 72,2 76,8 71,9 70,2 61,4 72,9 12,1

Mato Grosso 75,0 92,6 100,3 58,3 76,6 80,8 78,3 74,4 65,2 76,8 12,7

Mato Grosso do Sul 81,8 110,1 113,1 63,6 85,8 94,4 90,8 73,1 61,5 85,0 18,4

Região Sudeste

Espírito Santo 72,3 90,9 98,4 51,2 73,3 80,9 75,3 74,8 68,3 74,7 13,5

Minas Gerais 80,0 90,2 100,3 57,6 76,3 84,7 77,9 77,7 67,6 78,1 12,3

Rio de Janeiro 68,1 84,1 96,1 47,9 77,3 72,7 61,2 47,8 46,2 65,8 17,6

São Paulo 73,4 88,2 98,6 45,9 73,0 78,8 74,5 70,9 62,2 72,3 14,9

Região Sul

Paraná 77,6 86,9 96,4 55,3 79,8 82,4 82,9 77,7 69,6 77,5 11,4

Rio Grande do Sul 73,5 84,2 87,7 53,9 73,5 78,3 79,5 77,8 64,7 73,8 10,3

Santa Catarina 72,9 91,8 100,7 58,9 79,4 84,5 83,9 81,5 71,7 79,6 12,1

Média (ano) 73,3 86,3 95,1 50,4 72,9 77,1 73,4 67,3 59,9 71,7 13,2

DP2 (ano) 5,9 9,2 10,9 7,9 8,6 7,7 7,0 10,1 7,9 6,5 -

Fonte: SI-PNI: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização; DATASUS: Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde; TABNET: Tabulador Genérico de Domínio Público – MS, Brasil, 2022.
Legenda: 1. Unidade da Federação; 2. Desvio-Padrão.
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A Figura 1 permite uma melhor visualização das diferentes entre os estados nos coeficientes de CV, considerando 
as médias entre 2013-2021. No âmbito deste estudo, e considerando a média para o período em análise, os estados 
podem ser classificados como: (a) de CV alta (acima de 76%) – Mato Grosso do Sul, Rondônia, Santa Catarina, 
Minais Gerais, Distrito Federal, Ceará, Paraná, Tocantins e Mato Grosso; (b) de CV intermediária (acima de 66% até 
76%) – Espirito Santo, Rio Grande do Sul, Goiás, São Paulo, Roraima, Pernambuco, Amazonas, Sergipe, Paraíba, 
Alagoas e Piauí; e (c) de CV baixa (abaixo de 66%) – Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Maranhão, 
Amapá, Acre e Pará.

Figura 1 – Mapa do Brasil e Unidades da Federação considerando as médias gerais de cobertura vacinal de 2013 
a 2021.

Fonte: SI-PNI: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização; DATASUS: Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde; TABNET: Tabulador Genérico de Domínio Público – MS, Brasil, 2022.

O agrupamento dos dados por região do país possibilita a interpretação acerca do comportamento da “curva” 
da CV no Brasil no período de 2013 a 2021 (Figura 2). Inicialmente, verifica-se que a variação dos coeficientes de 
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CV é bastante similar entre as Regiões do país, mantendo um padrão: crescimento das coberturas vacinais entre 
2013 (entre 70 e 80%) e 2015 (em torno de 90%), chegando ao pico; queda acentuada entre 2015-2016, atingindo 
o menor patamar da série histórica, em torno de 50%; crescimento lento entre 2017-2018, atingindo novamente 
o patamar de 2013 (entre 70 e 80%); manutenção em 2019; e queda da CV a partir de 2020, atingindo, em 2021, 
patamares entre 50 e 70%, com maiores desigualdades entre as Regiões do país.

Figura 2 – Percentual de coberturas vacinais por ano e Regiões, Brasil, 2013-2021.

Fonte: SI-PNI: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização; DATASUS: Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde; TABNET: Tabulador Genérico de Domínio Público – MS, Brasil, 2022.

As Regiões do país também apresentam um “padrão” acerca dos coeficientes de CV: em geral, as Regiões 
Sul e Centro-Oeste apresentam coberturas vacinais mais altas do que as demais Regiões; a Região Sudeste 
tende a apresentar coberturas vacinais intermediárias; e as Regiões Nordeste e Norte apresentam coberturas 
vacinais mais baixas.

Para a comparação das coberturas vacinais nos anos anteriores (2018 e 2019) e durante (2020-2021) a 
pandemia de COVID-19, foram realizados cálculos de médias, diferenças de percentual e queda percentual da CV, 
conforme a Tabela II.

Tabela II – Média da cobertura vacinal, diferença de percentual e percentual de queda da cobertura vacinal por 
Unidades da Federação, Brasil, 2018-2022.

Unidade da Federação 2018-191 [%] 2020-212 [%] Diferença de %3 % de Queda4

Região Norte

Acre 72,33 52,58 -19,76 -27,31

Amapá 66,52 44,12 -22,40 -33,67

Amazonas 77,51 62,88 -14,63 -18,06

Pará 62,81 51,68 -11,13 -17,72

Rondônia 82,52 68,91 -13,61 -16,49

Roraima 80,49 54,90 -25,60 -31,80

Tocantins 81,62 73,49 -8,14 -9,97
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Região Nordeste

Alagoas 76,49 59,99 -16,5 -21,57

Bahia 65,25 55,96 -9,30 -14,25

Ceará 81,81 65,63 -16,18 -19,77

Maranhão 65,67 50,66 -15,02 -22,87

Paraíba 75,71 58,87 -16,84 -22,24

Pernambuco 74,03 59,36 -14,67 -19,81

Piauí 71,22 63,23 -7,99 -11,21

Rio Grande do Norte 69,55 60,69 -8,86 -12,73

Sergipe 72,03 60,23 -11,80 -16,38

Região Centro-Oeste

Distrito Federal 80,67 71,42 -9,25 -11,46

Goiás 74,36 65,78 -8,58 -11,53

Mato Grosso 79,53 69,84 -9,69 -12,18

Mato Grosso do Sul 92,62 67,29 -25,33 -27,34

Região Sudeste

Espírito Santo 78,15 71,56 -6,59 -8,43

Minas Gerais 81,30 72,65 -8,64 -10,62

Rio de Janeiro 66,93 47,01 -19,93 -29,77

São Paulo 76,65 66,54 -10,11 -13,18

Região Sul

Paraná 82,64 73,63 -9,01 -10,90

Santa Catarina 84,22 76,60 -7,62 -9,04

Rio Grande do Sul 78,86 71,23 -7,63 -9,67

BRASIL 75,29 63,56 -11,73 -15,57

Fonte: SI-PNI: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização; DATASUS: Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde; TABNET: Tabulador Genérico de Domínio Público – MS, Brasil, 2022.
Legenda: 1. Média da cobertura vacinal dos anos de 2018 e 2019, anteriores à pandemia do novo coronavírus; 2. Média da 
cobertura vacinal dos anos de 2020 e 2021, durante a pandemia; 3. Subtração da média da cobertura vacinal de 2018-2019 em 
relação à média da cobertura vacinal de 2020-2021, demonstrando quantos pontos percentuais a cobertura vacinal variou no 
período; 4. Divisão da “diferença de percentual” pela média da cobertura vacinal de 2018-2019, multiplicada por 100, demonstrando 
o percentual de queda da cobertura vacinal nos dois períodos.

A Tabela II permite afirmar que todos os estados do Brasil, sem exceção, apresentaram queda na CV no período 
da pandemia (2020-2021), em relação ao período anterior (2018-2019). O estado do Amapá apresentou o maior 
percentual de queda da CV (33,67%), ou seja, quase um terço, enquanto o estado do Espírito Santo apresentou o 
menor percentual de queda (8,43%).

Os estados podem ser agrupados conforme a intensidade da queda das coberturas vacinais durante a pandemia: 
(a) estados com quedas relativamente altas na CV (percentual de queda acima de 26%) – Amapá, Roraima, Rio de 
Janeiro, Mato Grosso do Sul e Acre; (b) estados com quedas intermediárias na CV (percentual de queda entre 16% 
até 26%) – Maranhão, Paraíba, Alagoas, Pernambuco, Ceará, Amazonas, Pará, Rondônia e Sergipe; (c) estados 

Tabela II – Média da cobertura vacinal, diferença de percentual e percentual de queda da cobertura vacinal por 
Unidades da Federação, Brasil, 2018-2022. (continuação)

Unidade da Federação 2018-191 [%] 2020-212 [%] Diferença de %3 % de Queda4
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com quedas relativamente baixas na CV (percentual de queda abaixo de 16%) – Bahia, São Paulo, Rio Grande 
do Norte, Mato Grosso, Goiás, Distrito Federal, Piauí, Paraná, Minas Gerais, Tocantins, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Espírito Santo.

Por fim, pode-se analisar a situação dos estados brasileiros em relação à CV no período de 2013 a 2021 com o 
cruzamento dos dados acerca da média geral e do percentual de queda durante a pandemia de COVID-19, conforme 
o Quadro 1, agrupando-os em seis quadrantes.

Quadro 1 – Situação dos estados brasileiros quanto à média de cobertura vacinal no período de 2013 a 2021 e ao 
percentual de queda da cobertura vacinal durante a pandemia (2020-2021).

Queda2 alta Queda2 intermediária Queda2 baixa

Média1 alta Mato Grosso do Sul
Ceará

Rondônia

Santa Catarina
Tocantins

Distrito Federal
Minas Gerais

Paraná
Mato Grosso

Média1 intermediária Roraima

Pernambuco
Amazonas

Paraíba
Alagoas
Sergipe

Rio Grande do Sul
São Paulo

Goiás
Espírito Santo

Piauí

Média1 baixa
Amapá

Rio de Janeiro
Acre

Pará
Maranhão

Bahia
Rio Grande do Norte

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Fonte: SI-PNI: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização; 
DATASUS: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde; TABNET: Tabulador Genérico de Domínio Público – MS, 
Brasil, 2022.

Legenda: 1. Média das coberturas vacinais no período 2013-2021; 2. Percentual de queda das coberturas vacinais no período 
da pandemia (média de 2020-2021) em comparação ao período anterior à pandemia (média de 2018-2019).

Considerando o período de 2013-2021, incluindo os percentuais de queda durante a pandemia de COVID-19, 
por um lado, os estados que estiveram em melhor situação relativa de vacinação estão apresentados no quadrante 
superior direito (Quadro 1), com médias relativamente altas de CV e com percentuais de queda relativamente baixos 
– Santa Catarina, Tocantins, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná e Mato Grosso. Por outro lado, os estados que 
estiveram em pior situação relativa de vacinação estão apresentados no quadrante inferior esquerdo (Quadro 1), 
com médias relativamente baixas e percentuais de queda relativamente altos – Amapá, Rio de Janeiro e Acre.

DISCUSSÃO

As quedas de CV no Brasil já preocupantes antes da pandemia da COVID-19, tornaram-se ainda mais acentuadas(7), 
demonstrando possíveis fragilidades na gestão e execução da Política Nacional de Imunização(15,16). Discutir sobre 
os fatores que estão entrelaçados a essa problemática requer uma análise do contexto político e econômico vivido 
e também das questões operacionais atuais na rede de serviços do SUS.

A pandemia acentuou a sensação de insegurança da população, fortaleceu o movimento antivacinas e a 
hesitação vacinal, inclusive com divulgação de informações falsas sobre ausência de efetividade das vacinas e 
sobre eventos adversos inexistentes(17). A hesitação vacinal ou resistência à vacinação já é reconhecida como uma 
das principais preocupações na gestão da política de imunização e está entre as 10 ameaças à saúde mundial 
reconhecida como uma questão global crescente(18). Hesitantes são os indivíduos que não rejeitam integralmente 
as vacinas, mas oscilam ao não aceitar todo o esquema vacinal recomendado, recusando apenas algumas vacinas 
ou ainda atrasam o esquema vacinal por dúvidas sobre benefícios e riscos da vacina(19).
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A pandemia da COVID-19 impactou vários serviços de saúde, comprometendo alguns indicadores de saúde, 
como, por exemplo, indicadores relacionados às Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNTs)(20). Entre outras 
atividades, os rastreamentos e diagnósticos de doenças foram suspensos, tratamentos interrompidos, consultas e 
cirurgias canceladas. Esse cenário, associado ao impacto direto da COVID-19 na população, resultou na diminuição 
da expectativa de vida no Brasil, no ano de 2020, na ordem de 1,3 anos ao nascimento e de 0,9 anos aos 65 
anos de idade(21).

A crise de financiamento e o sucateamento dos serviços do SUS também desempenham papel determinante no 
acesso à vacinação. A escassez de recursos e as dificuldades de gestão podem ter relação direta com as quedas de 
cobertura. A Emenda Constitucional 95, aprovada em 2016(22), impôs o congelamento dos gastos públicos por 20 anos 
e transferiu ainda mais responsabilidades para os municípios, o que pode ter contribuído para a acentuada queda 
nas coberturas dos estados. No ano de 2016, todas as Unidades da Federação apresentaram bruscas reduções nas 
suas coberturas vacinais. A partir de 2016, as políticas em defesa da saúde enquanto direito universal e dever do 
Estado não encontram acolhidas no Executivo e Legislativo Federal e diversas decisões políticas comprometeram e 
fragilizaram institucionalmente a base técnica do SUS, já atingida financeiramente pela implementação da Emenda 
Constitucional 95(23).

A literatura científica reconhece que a queda das coberturas vacinais não é resultado de um único fator, mas 
de um conjunto de situações das quais se somou a pandemia como agravante(24,25). A imunização é uma prática 
de prevenção que sofreu com a restrição dos serviços de saúde impostos durante a pandemia para sua mitigação. 
Muitas salas de vacinação foram fechadas compulsoriamente pela falta de profissionais afastados pela doença 
ou pelo risco de contaminação, dificultando ainda mais o acesso da população a essa política, aliado ao medo da 
população de procurar os serviços de saúde que não fossem em situação emergencial pelo risco de contágio.

Embora a pandemia de COVID-19 tenha significado a queda das coberturas vacinais em todo o país, os resultados 
da pesquisa demonstram que tal queda não foi uniforme: os estados apresentaram intensidades diferentes de queda 
percentual da CV. Nesse sentido, a pandemia do novo coronavírus tende a reproduzir as desigualdades regionais 
em termos de saúde pública e, mais especificamente, em relação à imunização, no território brasileiro.

As desigualdades apresentadas pelos estados brasileiros em relação às coberturas vacinais no período de 
2013 a 2021 e, especialmente, durante a pandemia de COVID-19, podem refletir desigualdades no âmbito da 
estruturação das políticas de saúde (atenção básica, imunização, saúde da criança, etc.) e das políticas sociais em 
geral (emprego, transporte, educação, etc.), em termos de financiamento, gestão e execução. É possível supor que 
os estados com menores oscilações nas coberturas vacinais no período de 2013-2021 (como o Distrito Federal e 
o Tocantins) possuam maior continuidade na política de imunização.

Tais desigualdades podem ser discutidas com base no conceito de iniquidades em saúde, isto é, as disparidades 
criadas pelos processos históricos e modos de organização e produção social que impactam nos níveis de saúde 
e acesso da população, constituindo um desafio para a política de promoção em saúde(9,10). Nesse âmbito, tanto o 
processo saúde-doença quanto as intervenções em saúde devem ser compreendidas de forma ampliada, produzidas 
e determinadas social e historicamente pelas formas de organização da sociedade(26).

Ressalta-se que os dados de CV superestimada (acima de 100%) podem ser explicados por discordância de 
número estimado de nascidos vivos utilizado para o cálculo, erros de registro de doses aplicadas ou ainda por 
migração e movimentação populacional por motivos específicos do território. É o caso de vários estados brasileiros 
no ano de 2015 – Rondônia, Roraima, Ceará, Pernambuco, Minais Gerais, Santa Catarina, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. Nesse sentido, faz-se necessário aprimorar os sistemas de informação, enfrentando desafios técnicos 
e operacionais existentes(27).

Considerando que o indicador de CV é um importante instrumento de gestão e norteia a tomada de decisões, é 
preciso refletir sobre a acentuada redução desse indicador após a pandemia da COVID-19, e reestruturar a Política 
de Imunização com adequações nas três instâncias governamentais(28). Caso contrário, o cenário aponta para a 
reemergência de doenças imunopreveníveis, como o sarampo, a difteria, a coqueluce e a poliomielite(25,29,30).

Por fim, aponta-se a necessidade de ampliar e qualificar a política de promoção em saúde, por meio do fortalecimento 
de ações para educação em saúde, com acesso a informações seguras, compreensíveis e confiáveis(31). Qualificar 
a política de imunização e promover o aumento das coberturas vacinais requer novas formas de produzir e divulgar 
informações na mídia e nas redes sociais sobre a importância da vacinação. A saúde é um direito fundamental, 
e o acesso à vacinação deve ser universal e de responsabilidade do Estado, o qual deve incentivar e promover 
estratégias de esclarecimento e empoderamento da população sobre a importância das vacinas(18).
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CONCLUSÃO

A pandemia da COVID-19 impactou negativamente os coeficientes de CV dos estados brasileiros, os quais já 
haviam apresentado quedas no período anterior. No decorrer da série histórica analisada, foi possível identificar 
desigualdades regionais relacionadas às coberturas vacinais dos estados brasileiros, desigualdades que foram 
reproduzidas durante a pandemia de COVID-19 e que constituem iniquidades em saúde.

Entre as limitações do presente estudo, é possível destacar: o caráter ecológico da abordagem e a não utilização 
de estatística inferencial para a análise dos dados. Apesar destas limitações, os resultados do estudo apresentam 
contribuições para a compreensão acerca do cenário da imunização no país e para reflexões acerca da Vigilância 
em Saúde no contexto atual.

Ressalta-se a necessidade do desenvolvimento de estudos para acompanhar o comportamento das coberturas 
vacinais nos anos subsequentes, bem como pesquisas de campo que analisem situações locais (municípios, 
unidades de saúde e salas de vacinação) e que avaliem o impacto das quedas na CV na reemergência de doenças 
imunopreveníveis.

A necessária revitalização do PNI, aumentando as coberturas vacinais no território nacional, requer esforços 
conjuntos dos governos, trabalhadores de saúde, pesquisadores, entidades educacionais e de controle social. 
Tal revitalização deve incluir ações de educação e divulgação de informações, bem como o aprimoramento dos 
processos de financiamento e gestão.
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